
Desafios dos cinco anos
da reforma trabalhista
Com flexibilizações nas relações, mas
também com informalidade e uberização

CINCO ANOS. Reforma trabalhista modificou e flexibilizou a relação entre patrão e empregado

Ricardo Pereira de Freitas
Guimarães destaca também
que, entre as possíveis mudan-
ças a serem discutidas a partir
de janeiro do ano que vem, es-
tá o retorno da contribuição
sindical. “É possível sim que
se retome o assunto contribui-
ção sindical, contudo, de na-
da adianta o retorno de referi-
da contribuição se os sindica-
tos não voltarem sua atenção
para realização das negocia-
ções coletivas pensando na ca-
tegoria, e só na categoria. An-
tes mesmo da retirada da con-
tribuição sindical, o que infe-
lizmente se observou foi um
total afastamento do sindica-
to das negociações coletivas,
com simples repetição de tex-
tos anteriores ou inserção do
que já possui previsão legal.
Aqui nos parece importante
uma retomada dos sindicatos
do seu próprio foco”, diz.

O doutor em Direito do
Trabalho, Eduardo Pragmá-
cio Filho, destaca que o gran-
de desafio é a inclusão. “É pre-
ciso um olhar diferenciado
para aqueles que não tem
acesso ao mercado formal de
trabalho. E uma das saídas é
a formação profissional, que
deve ocorrer ao longo da vi-
da, e não simplesmente so-
mente para os jovens. Temos
que ter uma legislação traba-

lhista que preveja o impacto
da tecnologia nas relações de
trabalho, mas sempre conci-
liando os direitos fundamen-
tais dos trabalhadores com a
livre iniciativa da empresa,
valorizando a negociação co-
letiva. Tudo o que é velho um
dia já foi novo. A legislação
trabalhista precisa de atuali-
zação, para acompanhar as
cada vez mais rápidas mudan-
ças no mercado,”observa.

O especialista também de-
fende que é necessária uma
nova reforma trabalhista.

“Começando pela reforma
sindical, acolhendo a plena li-
berdade preconizada na Con-
venção 87 da OIT, acabando

com a unicidade e a organiza-
ção por categoria. Defendo
também que essa reforma de-
va ter ampla divulgação e de-
bate, em nível nacional, cons-
tituindo-se como uma autên-
tica concertação social, um
grande pacto tripartite, entre
empresários, trabalhadores
e governo, por meio de suas
multifacetárias representa-
ções. Essa ampla reforma
iria criar um Código do Tra-
balho, fazer a reforma sindi-
cal e estabelecer um rito pro-
cessual trabalhista. A ques-
tão é sempre estar evoluindo
para aperfeiçoar o sistema,
em diálogo social, franco e
com boa-fé", conclui. CP
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A reforma trabalhista, que
completou seu quinto ano an-
teontem, trouxe modificações
e flexibilizações nas relações
de trabalho, mas não confir-
mou o propósito de geração
de empregos. Para especialis-
tas, as relações do trabalho
são um dos grandes desafios
do próximo Governo Federal.
O combate da informalidade
e o futuro dos trabalhadores
que prestam serviços para
aplicativos estão entre os prin-
cipais centros de discussão
com Congresso Nacional e
com a sociedade.

A reforma trabalhista alte-
rou mais de 100 itens da CLT
(Consolidação das Leia Tra-
balhistas) e flexibilizou uma
série de direitos dos empre-
gados no País. Entre as prin-
cipais alterações estão: a cria-
ção do contrato intermiten-
te, a introdução da ideia de
negociado prevalecendo so-
bre o legislado, a ampliação
da jornada de trabalho par-
cial, a ampliação da terceiri-
zação para as atividades-fim
e não somente nas ativida-
des-meio e a regulamenta-
ção do teletrabalho.

Na visão da advogada Cín-
tia Fernandes, advogada espe-
cialista em Direito do Traba-
lho e sócia do escritório Mau-
ro Menezes & Advogados, o
quinto ano após a reforma
confirma a precarização das
relações de trabalho e um

crescimento constante do tra-
balho informal.

“Foram muitas as altera-
ções na CLT, em que uma
maior parte suprimem direi-
tos trabalhistas conquistados
ao longo dos anos, a exemplo
do acesso à Justiça, mitigado
com as novas normas sobre
sucumbência. De fato, verifi-
ca-se que, nesses últimos cin-
co anos, houve redução do
ajuizamento de reclamações
trabalhistas, mas isso não sig-
nifica um maior cumprimen-
to contratual pelos emprega-
dores. A realidade tem de-
monstrado que muitos traba-
lhadores mesmo lesados em
seus direitos, com argumen-
tos e provas que amparam es-
sa pretensão, sentem-se inibi-
dos na propositura de ação ju-
dicial após a mudança de
2017, diante do ônus de su-
cumbência imposto ao traba-
lhador”, explica.

Para a advogada especialis-
ta em Direito do Trabalho La-
riane Del Vecchio, do escritó-
rio Aith, Badari e Luchin Ad-
vogados, a reforma, após cin-
co anos, também incentivou a
informalidade e não signifi-
cou um aumento real no nú-
mero de empregos no País. “A
ideia da reforma era moderni-
zação, flexibilização e gera-
ção de empregos. Ela não
trouxe os avanços esperados
e após um período de pande-
mia, temos uma precarização
das relações de emprego. As-
sim, aumentaram a informali-
dade e a falsa pejotização. E

não aumentou rendimento
de empresas e empregado-
res”, observa.

Já para o doutor em Direito
do Trabalho, Eduardo Prag-
mácio Filho, sócio do Furtado
Pragmácio Advogados, a re-
formas de 2017 foi importan-
te para atualizar a legislação
trabalhista em vários aspec-
tos. “Trouxe a modernização,
tanto no aspecto material
quanto no processual, valori-
zando a negociação coletiva,
acolhendo a terceirização,
criando novos tipos de contra-
tos, como o teletrabalho e o in-
termitente. A reforma tam-
bém abriu as portas para ou-
tras modalidades de solução
de conflitos, prevendo a arbi-
tragem e autorizando o acor-
do extrajudicial”, frisa.

Pragmácio Filho ressalta

que a reforma era necessária,
pois a CLT irá completar 80
anos em 2023. “Esse movi-
mento reformador de 2017,
em alguma medida, foi uma
resposta do legislador à juris-
prudência que havia se conso-

lidado no TST (Tribunal Supe-
rior do Trabalho). Basta obser-
var que muitos textos da lei
agora contrariam frontalmen-
te enunciados de Súmulas do
TST. Essa modernização era,
e ainda é, necessária. As bases

políticas, econômicas e so-
ciais de quando foi criada a
CLT são completamente dife-
rentes da atual”, pontua.

UBERIZAÇÃO
E na esteira de mudanças

das relações trabalhistas e da
revolução digital, intensifica-
da no período da pandemia,
surgiu um novo fenômeno ba-
tizado como uberização. Tra-
ta-se de um modelo de traba-
lho que prevê um estilo mais
informal, flexível e por de-
manda, vinculado, principal-
mente aos aplicativos de en-
tregas e de transporte.

O advogado Ruslan Stuchi,
sócio do Stuchi Advogados,
ressalta que esse novo mode-
lo traz alguns desafios e pro-
blemas na questão dos direi-
tos trabalhistas, pois esses tra-
balhadores, atualmente não
possuem, por exemplo, salá-
rio fixo, nenhum tipo de esta-
bilidade ou benefício em caso
de acidente de trabalho, ne-
nhuma garantia trabalhista es-
tabelecida pela CLT, remune-
ração por extra, ou seja, ne-
nhuma segurança jurídica.

Lariane acredita serem ne-
cessárias mudanças para a
proteção de novos tipos de tra-
balhadores. “A uberização é
reflexo do aumento de desem-
prego. É preciso que os legisla-
dores estejam atentos a este ti-
po de trabalho para que possa
garantir direitos constitucio-
nais mínimos para os traba-
lhadores e dignidade”, diz.

Mudanças para um novo texto
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11/Nov/22 Variação
Ibovespa
Dow Jones/NY
Nasdaq
S&P Merval

Compra Venda Compra Venda
5,3332 5,3337 5,4600 5,5470

11/11

112.253,49 +2,26%
33.747,86 +0,1%
11.323,33 +1,88%

150.413,34 3,82%
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